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VERBETE SUMULAR * 
 

Em 25 anos, STJ edita mais de 500 súmulas  
 
O Superior Tribunal de Justiça alcançou nesta quarta-feira (23) a marca de 500 súmulas editadas. As súmulas são pequenos 
enunciados que registram o entendimento consolidado sobre temas específicos e servem de orientação para todos os 
operadores do direito e para a sociedade.  
 
“É o efetivo cumprimento de uma das missões constitucionais do Tribunal da Cidadania, que é a de uniformizar a interpretação 
da legislação infraconstitucional”, afirmou o presidente do STJ, ministro Felix Fischer.  
 
A Súmula 500, aprovada pela Terceira Seção, fixa a tese de que “a configuração do crime previsto no artigo 244-B do Estatuto 
da Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal”.  
 
Também nesta quarta-feira, a Terceira Seção – especializada em matérias de direito penal – aprovou mais duas súmulas. A 
501 consolida a tese de que “é cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343/06, desde que o resultado da incidência das suas 
disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei 6.368/76, sendo vedada a 
combinação de leis”.  
 
Já a Súmula 502 tem o seguinte enunciado: “Presentes a materialidade e a autoria, afigura-se típica, em relação ao crime 
previsto no artigo 184, parágrafo 2º, do Código Penal, a conduta de expor à venda CDs e DVDs piratas”.  
 
Embora a maioria das súmulas trate de temas técnicos do direito, como questões processuais, muitas dizem respeito a 
assuntos que afetam diretamente a vida cotidiana dos cidadãos. Tratam do relacionamento das pessoas com bancos e planos 
de saúde, de aluguel de imóvel, bem de família e pensão alimentícia, entre outros.  
 
É o caso da Súmula 1, editada em 1990, apenas um ano após a instalação do STJ: “O foro do domicílio ou da residência do 
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alimentando é o competente para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos.” É uma 
garantia de acesso facilitado à Justiça para menores e outros dependentes que não precisam sair do local onde moram para 
buscar seus direitos.  
 
Ao longo de seus 25 anos, o STJ editou diversas súmulas que garantem direitos aos cidadãos. Além da Súmula 1, 
selecionamos mais 25 enunciados que dizem respeito de forma imediata a situações corriqueiras da vida das pessoas:  
 
35 – Incide correção monetária sobre as prestações pagas, quando de sua restituição, em virtude de retirada ou exclusão do 
participante de plano de consórcio.  
 
37 – São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.  
 
61 – Seguro de vida cobre o suicídio não premeditado.  
 
125 – O pagamento de férias não gozadas por necessidade de serviço não está sujeito à incidência do Imposto de Renda.  
 
127 – É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado.  
 
130 – A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos em seu estacionamento.  
 
214 – O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento a qual não anuiu.  
 
221 – São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano decorrente de publicação pela imprensa tanto o autor do escrito 
quanto o proprietário do veículo de divulgação.  
 
277 – Julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da citação.  
 
297 – O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.  
 
301 – Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz a presunção juris tantum de 
paternidade.  
 
302 – É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar de segurado.  
 
358 – O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante 
contraditório, ainda que nos próprios autos.  
 
364 – O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, 
separadas e viúvas.  
 
370 – Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado.  
 
377 – O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes.  
 
378 – Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.  
 
387 – É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral.  
 
388 – A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.  
 
403 – Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins 
econômicos ou comerciais.  
 
469 – Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor nos contratos de planos de saúde.  
 
473 – O mutuário do SFH não pode ser compelido a contratar o seguro habitacional obrigatório com a instituição financeira 
mutuante ou com a seguradora por ela indicada.  
 
479 – As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito das operações bancárias.  
 
486 – É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a 
locação seja revertida para subsistência ou moradia de sua família.  
 
498 – Não incide Imposto de Renda sobre a indenização por danos morais.  
 
As súmulas do STJ são elaboradas pela Comissão de Jurisprudência, composta por seis ministros (sendo um deles, 



obrigatoriamente, o diretor da Revista) que representam as três Seções de julgamento da Corte, cada uma com sua 
especialidade: direito público, direito privado e direito penal. O trabalho da comissão foi muito elogiado pelo ministro Felix 
Fischer.  
 
Todos os ministros do Tribunal podem propor enunciados à comissão. Após serem elaboradas, as propostas são submetidas a 
julgamento nas Seções ou na Corte Especial.  
 
Mais antiga que o próprio STJ, a Comissão de Jurisprudência deriva diretamente da que atuou no extinto Tribunal Federal de 
Recursos (TFR), que editou, de 1977 a 1989, 265 relevantes súmulas para disciplinar, naquele tempo, os rumos da Justiça 
Federal.  
 
Instalado o STJ, deu-se continuidade aos trabalhos desenvolvidos pelo TFR, mediante reuniões mensais da nova Comissão de 
Jurisprudência, oficialmente instalada em 21 de novembro de 1989. Em sua primeira composição estavam os ministros José 
Dantas, Costa Leite, Nilson Naves e Ilmar Galvão.  
 
Atualmente, é composta pelos ministros Humberto Martins e Herman Benjamin (Primeira Seção); Nancy Andrighi, diretora da 
Revista, e Sidnei Beneti (Segunda Seção); Laurita Vaz e Maria Thereza de Assis Moura (Terceira Seção).  
 
O presidente da Comissão de Jurisprudência, ministro Humberto Martins, ressalta que as súmulas são de fundamental 
importância para os operadores do direito e para os cidadãos. Isso porque uma jurisprudência consolidada em súmula, além de 
ser importante orientação para magistrados, advogados e membros do Ministério Público, é garantia de celeridade e segurança 
jurídica.  
 
Segundo Humberto Martins, ainda que as súmulas do STJ não tenham efeito vinculante, ou seja, não tenham aplicação 
obrigatória, se uma decisão judicial de primeiro ou segundo grau contrariá-las, a parte prejudicada poderá contestar o 
julgamento por violar jurisprudência consolidada da Corte Superior.  
 
O site do STJ oferece dois caminhos para pesquisa de súmulas já em sua página inicial. No menu de navegação à esquerda, 
basta clicar em “Consultas”, depois em “Súmulas”. Os enunciados aparecem automaticamente em ordem decrescente de 
numeração. Com apenas um clique, é possível inverter para ordem crescente.  
 
Para ir direto a uma súmula pelo número, clique na imagem da lupa, digite o número no campo indicado e, em seguida, no 
botão “Pesquisar”. Importante selecionar apenas a opção “Súmulas” no rodapé da área de pesquisa.  
 
Outra forma de chegar diretamente nessa página de pesquisa, a partir da página inicial, está no menu de navegação do lado 
direito do site, no “Espaço do Advogado”. Em “Jurisprudência”, primeiro campo de pesquisa, clique em “Acesso à Pesquisa” e 
procure a súmula desejada por palavras-chaves, pelo número ou por outros critérios, como data ou período de publicação. 
Mais uma vez é importante selecionar apenas a opção “Súmulas”, que aparece automaticamente selecionada junto com a 
opção “Acórdãos”.  
 
Ao encontrar a súmula desejada, o sistema mostra seu enunciado, órgão julgador que a aprovou, datas de julgamento e 
publicação, referências legislativas e os processos julgados (precedentes) que trazem a aplicação prévia da tese consolidada 
na súmula.  
 
Para acessar diretamente a área de pesquisa, clique aqui.  

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIAS STF* 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

MP pode ajuizar ação de alimentos em benefício de menor mesmo sem omissão da mãe  
 
A Terceira Turma decidiu que o Ministério Público possui legitimidade extraordinária para o ajuizamento de execução de 
alimentos em benefício de menor cujo poder familiar é exercido regularmente por genitor ou representante legal.  
 
O colegiado, de forma unânime, seguiu o entendimento da relatora, ministra Nancy Andrighi, para quem o MP tem legitimidade 
para a propositura de execução de alimentos em favor de menor, nos termos do artigo 201, III, do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (ECA), dado o caráter indisponível do direito à alimentação.  
 
“É socialmente relevante e legítima a substituição processual extraordinária do MP, na defesa dos economicamente pobres, 
também em virtude da precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública”, afirmou a ministra.  
 
No caso, a execução de alimentos proposta pelo Ministério Público da Bahia foi negada pelo juízo de primeiro grau, ao 
entendimento de que o órgão ministerial somente teria legitimidade como substituto processual, valendo-se da autorização 
legal contida no artigo 201, III, do ECA, quando houvesse a excepcionalidade contida no artigo 98, II, do estatuto.  
 
Segundo o artigo 98, “as medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
na lei forem ameaçados ou violados por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável”.  
 
O Tribunal de Justiça da Bahia manteve a sentença e não reconheceu a legitimidade do MP. “Estando o alimentando sob o 
poder familiar da genitora, ilegítima a substituição processual do MP para propor ação de alimentos em favor daquele”, afirmou 
o tribunal estadual.  
 
Para o TJBA, a legitimidade do MP pressupõe a competência da Justiça da Infância e da Juventude, e a competência das 
varas especializadas para conhecer de ações de alimentos depende de estar a criança em situação de ameaça ou violação de 
direitos, decorrente, por exemplo, da omissão dos pais ou responsáveis (artigo 98) – fatos não verificados no processo.  
 
O MP recorreu ao STJ, alegando que não reconhecer sua legitimidade em situações como esta impediria o acesso de 
inúmeros hipossuficientes ao Judiciário, principalmente porque “muitas comarcas no estado da Bahia ainda não podem contar 
com o serviço efetivo de uma Defensoria Pública estruturada".  
 
Segundo a ministra Andrighi, o artigo 201, III, do ECA confere ao MP legitimidade para promover e acompanhar as ações de 
alimentos e demais procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude, mas não limita a atuação ministerial 
apenas e exclusivamente às hipóteses em que a ação de alimentos seja da competência das varas especializadas.  
 
De acordo com a relatora, a legitimidade do MP não se confunde com a competência do órgão jurisdicional, sendo ela 
autônoma, independentemente do juízo em que é proposta a ação de alimentos. “Qualquer interpretação diferente 
impossibilitaria a proteção ilimitada e incondicionada da criança e do adolescente”, destacou.  
 
A relatora afirmou também que os valores ligados à infância e à juventude não só podem como devem ser tutelados pelo MP, 
de forma que qualquer obstrução à atuação do órgão implicaria furtar-lhe uma de suas funções institucionais.  
 
“O Ministério Público tem, assim, papel importante na implementação do direito fundamental e indisponível aos alimentos, que 
sem dúvida alguma é de suma relevância para o desenvolvimento de uma vida digna e saudável de menores incapazes”, 
assinalou a ministra.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Juiz não fica vinculado a laudo médico oficial para conceder isenção de Imposto de Renda  
 
Para reconhecer o direito à isenção de Imposto de Renda em decorrência de doença grave, o juiz não está vinculado a laudo 
oficial emitido por perícia médica da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios. Ele é livre para admitir e 
apreciar outras provas, inclusive laudo médico assinado por profissional vinculado ao Sistema Único de Saúde (SUS).  
 
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma rejeitou recurso do Instituto de Previdência dos Servidores do Espírito Santo, 
que alegava a necessidade do laudo médico oficial como requisito indispensável para a concessão da isenção tributária.  
 
“Ainda que conste como preceito legal, a perícia médica oficial não pode ser tida como indispensável, ou e principalmente, 
como o único meio de prova habilitado, sendo necessário ponderar-se a razoabilidade de tal exigência legal no caso concreto”, 
afirmou o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do caso analisado pelo colegiado.  
 
O instituto de previdência recorreu contra decisão concessiva de mandado de segurança a servidor aposentado que 
demonstrou, por meio de prova documental – incluindo laudo médico subscrito por profissional conveniado ao SUS –, que é 
portador de cardiopatia isquêmica grave.  
 
O Tribunal de Justiça do Espírito Santo havia concedido a segurança para determinar ao instituto a suspensão imediata dos 
descontos referentes ao Imposto de Renda retido na fonte, incidente sobre os proventos de aposentadoria do servidor.  
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do recurso na Primeira Turma, afirmou que a decisão do TJES está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, devido à “prevalência dos princípios do contraditório e da ampla defesa, que 
autorizam ao recorrente utilizar-se de todos os meios de prova admitidos na perseguição do reconhecimento de seu direito”.  
 
O relator ressaltou a importância do laudo da perícia médica oficial, prova que merece toda confiança e credibilidade, mas 
considerou que “ele não tem o condão de vincular o juiz, que, diante das demais provas produzidas nos autos, poderá concluir 
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pela comprovação da moléstia grave”.  
 
Para o ministro, deve prevalecer o livre convencimento motivado do juiz. Portanto, em seu entendimento, a norma prevista no 
artigo 30 da Lei 9.250/95 não vincula o juiz, “que é livre na apreciação da prova apresentada por ambas as partes, nos termos 
dos artigos 131 e 436 do Código de Processo Civil”.  
 
E completou: “Se assim não for, uma delas, no caso o instituto de previdência, já aportaria aos autos com uma vantagem 
impossível de ser modificada pela outra, isto é, sempre que houvesse um laudo pericial de seu serviço médico oficial, nenhuma 
outra prova produzida poderia contradizê-lo, o que, por certo, não se coaduna com os princípios do contraditório e da ampla 
defesa”.  
 
Processo: AREsp.81149 
Leia mais... 
 
Publicados os acórdãos sobre cobrança de TAC e TEC  
 
O Diário de Justiça Eletrônico publica nesta quinta-feira (24) os acórdãos em que foi estabelecido o entendimento da Segunda 
Seção sobre a cobrança de tarifas por serviços bancários, como a Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão 
de Carnê (TEC).  
 
Em 28 de agosto, a Seção julgou os recursos repetitivos 1.251.331 e 1.255.573 e concluiu que a cobrança de TAC e TEC é 
permitida se baseada em contratos celebrados até 30 de abril de 2008, desde que prevista expressamente. Após aquela data, 
porém, já não há respaldo legal para a pactuação das tarifas.  
 
A íntegra dos acórdãos pode ser acessada no andamento processual.  
 
Processos: REsp 1255573 e REsp. 1251331 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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MAPA DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ - ATUALIZAÇÃO  
 
Acesse o MAPA no Banco do Conhecimento do PJERJ e conheça todos os links disponibilizados.  
O Banco do Conhecimento do PJERJ é constituído, precipuamente, por um acervo jurisprudencial, legislativo e doutrinário, 
selecionado e estruturado. Destinando-se a facilitar a realização das atividades jurídico-administrativas da Instituição.  
Possui, ainda, uma coletânea de informações de interesse da comunidade jurídica, facilitando a disseminação e a 
comunicação de conteúdos que contribuem para o pleno exercício da cidadania.  
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br.  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

 0221866-58.2012.8.19.0001 - Rel. Des. Flávia Romano de Rezende – j. 22/10/2013 – p. 24/10/2013 
 
Ação Civil Pública. Telefonia móvel. Direito individual homogêneo. Legitimidade ativa confirmada. Litisconsórcio com a Anatel 
afastado. Plano TIM Liberty. Demanda visando obrigar a concessionária a disponibilizar aos consumidores acesso aos gastos 
com a franquia. Obrigação que decorre da aplicação do Código de Defesa do Consumidor e que, ao contrário do que afirmado 
pela concessionária, não cria “novas regras”, mas apenas aplica a lei ao caso concreto. - Saber o quanto se gasta, o quanto 
falta a gastar e o quanto se pode gastar é informação essencial para a manutenção da relação contratual, em especial, a 
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relação de telefonia móvel, eis que nos dias atuais o telefone celular se tornou uma ferramenta essencial para as relações 
interpessoais. - A operadora afirma que, o consumidor que optar pelo plano TIM Liberty não tem acesso à informação sobre 
seus gastos, sendo a ele facultado: (1) conforma-se com o fato; (2) trocar para o Liberty Controle ou (3) procurar outra 
operadora. No entanto, existe ainda uma quarta opção, que seria postular pela aplicação dos direitos que lhe são conferidos 
por lei. Recurso ao qual se dá provimento. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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